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Nota do editor




Nos grandes centros urbanos brasileiros, avultam os problemas relacionados à ocupação do espaço. Do déficit habitacional à poluição sonora e visual, das deficiências viárias às de saneamento, são muitos os desafios a serem enfrentados.

Envolvidos por essas questões, porém, talvez estejamos perdendo de vista a dimensão da cidade como espaço de convivência e a vocação das praças públicas como local privilegiado em que se concretiza esse rito social.

Em Projeto da praça: convívio e exclusão no espaço público, Sun Alex se detém exatamente sobre este ponto: escolhendo seis praças paulistanas, examina como seu projeto, ou as alterações sofridas após sua implantação, induzem ao não uso desses logradouros mediante diversos expedientes, inclusive a colocação de barreiras físicas, como desníveis em relação à rua.

Com a publicação deste livro, o Senac São Paulo aborda uma importante faceta da questão urbana, com o fito de estimular o estudo sobre o uso do espaço público, âmbito em que, afinal, se fundaram as noções de política e de cidadania, essenciais à organização de populações sob entidades civis, como o próprio Estado.






Prefácio

Heliana Comin Vargas1




O livro Projeto da praça: convívio e exclusão no espaço público é, antes de tudo, uma aula sobre o processo de projeto, permitindo avançar muito além da discussão sobre o projeto dos espaços livres nas cidades.

Analisando a influência do paisagismo moderno norte-americano no projeto de nossos espaços livres de uso público, Sun Alex discute, de modo competente e corajoso, a importância de uma clara definição das premissas para o projeto; e traz, como contribuição adicional, uma metodologia de pesquisa em projeto que tem no desenho seu principal meio de investigação. Formula, ainda, uma crítica consistente aos projetos de praças executados nos últimos sessenta anos na cidade de São Paulo, seja pela constatação do equívoco em sua concepção teórico-ideológica, seja pela inadequação do projeto ao uso pretendido, localmente identificada com o auxílio das técnicas de pesquisa em pós-ocupação. Vai, ainda, além da crítica, quando propõe alternativas de projeto para as seis praças paulistanas que toma como referência para dar conta da tese a que se propõe.

Seu trabalho inicia com a discussão das premissas para o projeto da praça, reclamando da falta de clareza: “Afinal, que praça é esta de que estamos falando, e que estamos projetando?” Questionamento, este, altamente necessário e pertinente, quando o conceito de praça aplicado para o contexto brasileiro tem suas bases ideológicas concebidas em outra cultura – no caso, na cultura norte-americana.

Para demonstrar esse equívoco conceitual, o autor se utiliza dos três primeiros capítulos, nos quais destacamos duas discussões fundamentais para as quais o trabalho nos remete: o conceito de praça e a noção de espaço público, inerente a ela, de caráter essencialmente urbano; e a influência da ecologia, que passa a assumir a ênfase no projeto das praças em detrimento das aspirações de seus usuários, ao que o autor denomina, ironicamente, de “verdismo”.

A praça, em sua origem latina, caracteriza-se como espaço de encontro e convívio, urbano por natureza. Espaço este que se conforma por várias aberturas no tecido urbano que direcionam naturalmente os mais diversos fluxos em busca dos, também, mais diversos usos, que imprimem a esse espaço o caráter de lugar e ponto central de manifestação da vida pública. É, em sentido amplo, o espaço para a troca.

Nesse sentido, a praça em nossa cultura vincula-se ao conceito de espaço público, acessível a todos os indivíduos, moradores ou visitantes capazes de interagir livremente na mesma base, independentemente de sua condição social. A localização da praça na cidade, sua permeabilidade como acesso, a impressão que irradia e a atmosfera de seu interior, que convidam a adentrá-la, amplificam sua condição de espaço público. Outras características desse espaço público referem-se à multiplicidade de usos urbanos que ele admite: o comércio, os serviços, o encontro, o lazer, o descanso ou, simplesmente, o estar que imprime ao indivíduo a condição de flâneur, como definido por Walter Benjamin.2 Para ele, o flâneur sente-se em casa entre as fachadas das cidades tanto quanto um cidadão entre quatro paredes.

Para Sun, a partir da literatura analisada e da sua própria vivência projetual e de observador atento, esse não é o conceito de espaço público para a cultura norte-americana, cuja ideologia influenciou, de forma dominante, o paisagismo moderno brasileiro e os projetos dos espaços livres a partir da década de 1950, contribuindo assim para um equívoco conceitual no projeto de nossas praças. A perda do caráter público por excelência e o reforço do processo de exclusão, que a ditadura do projeto, de caráter técnico, encarregar-se-á de patrocinar, são decorrência dessa influência.

É no transcorrer do capítulo 1 que a evolução do conceito e significado do espaço das praças nos é apresentada. A partir de exemplos paradigmáticos, o autor demonstra a mudança de conceito da piazza italiana e da plaza espanhola, do final da Idade Média, para a place francesa no início do século XVII, como inspiração para o square residencial londrino. Deste, por sua vez, a praça francesa receberá a ênfase da arborização no final do século XVIII, ênfase essa que não estará presente na praça italiana ou espanhola.

Da análise dessas diversas praças selecionadas, apontando o que considera bons ou maus exemplos, Sun retira os elementos fundamentais para o projeto de praças, que devem ser observados no sentido de dar respostas de projeto adequadas à função para a qual se destinam, tendo como referência o contexto socioeconômico e cultural no qual se inserem.

A segunda grande dificuldade de caráter ideológico apontada no projeto de praças, a que a influência norte-americana também se encarregou de dar forma, refere-se à introdução da ênfase no uso da vegetação para criar refúgios antiurbanos, diretamente transferida do conceito de parque nacional, parque urbano e jardins privativos, que não dialogam com o espaço urbano. Pleno de detalhes sobre essa transferência, o capítulo 2, “Parques sem cidades”, ao introduzir o significa-do dos parques urbanos e o histórico do seu desenvolvimento nos Estados Unidos discute, também, conceitos, definições, origens etimológicas e ideias sobre paisagem, paisagismo e arquitetura paisagística e a relação homem-natureza. Os parques urbanos são apresentados a partir de uma vasta literatura, devidamente analisada, nos reportando a um tema cada vez mais presente do conflito homem-natureza.

É interessante remarcar que este conflito esteve sempre presente na história da humanidade. Seja através de denúncias sobre a insuficiência dos recursos naturais para alimentar uma população que crescia em progressão geométrica;3 seja na visão dos escritores românticos, que entendiam a natureza como lugar da descoberta da alma humana, do imaginário, do Paraíso perdido e da beleza; ou, ainda, pelo fato de que o ambiente natural constituía elemento importante na recuperação física e psicológica dos seres humanos diante de um forte processo de deterioração das condições de vida no ambiente urbano, embora sempre elitizado e seletivo. Essa dicotomia, diante do processo atual de degradação ambiental do planeta, que tem provocado discussões mundiais4 sobre o conflito homem-natureza, assume dimensões desmesuradas no que se refere ao projeto das praças, contribuindo para um processo de exclusão do homem, ao priorizar a vegetação em detrimento da utilização social dos espaços livres urbanos, ditos públicos.

O histórico revelado no capítulo 2 marca essa dicotomia ao descrever a influência do projeto do Central Park e da atuação profissional de Frederick Olmsted na formação do pensamento paisagístico e mesmo urbanístico do século XX no Ocidente. O verde passará a ser priorizado, no contexto urbano, nos projetos de praças, muitas vezes em detrimento do social, como temos a oportunidade de verificar não só entre os projetos analisados no livro, mas pela simples observação das praças na cidade de São Paulo.

Outra discussão presente no paisagismo atual – associada de certa forma ao “verdismo”, também questionado pelo autor – refere-se à ênfase dada ao recreacionismo – em detrimento da combinação do uso múltiplo, acesso público e articulação com o tecido urbano – como critério básico para o projeto de praças públicas. O conceito de praça como encontro e convergência de fluxos urbanos cede lugar aos projetos de praça, com equipamentos de recreação e repositório do verde, assumindo, ao mesmo tempo que se desenvolve o urbanismo moderno, o viés técnico em detrimento do político, desconsiderando completamente as especificidades e as demandas locais.

Parte desse excesso talvez possa responder pela afluência dos shopping centers como espaço dessa nova urbanidade, que, embora fortemente apontados como sendo o não lugar, merecem ser melhor avaliados diante da cultura urbana atual, com demandas diferenciadas, recusadas de serem melhor entendidas e aceitas pelos profissionais e estudiosos do urbano.

Para Sun, praças, ruas, jardins e parques constituem o conjunto de espaços abertos na cidade, que, nem sempre verdes (farta vegetação), respondem ao ideal de vida urbana em determinado momento histórico, não podendo ser tratados apenas como uma questão de diferença de escala. Esses espaços, com funções, usos e inserção urbana diversos, exigem, consequentemente, projetos de naturezas diferentes. A praça moderna norte-americana, em sua origem, é uma derivação do parque picturesque do século XIX: utilitário e antiurbano, e não uma evolução da praça tradicional que se funde com a própria noção de cidade. Segundo o autor, a inauguração da praça Roosevelt formaliza, entre nós, a influência do paisagismo norte-americano no projeto do espaço público.

Para dar conta da tarefa de demonstrar o impacto dessa influência e preparar o terreno para a crítica aos projetos de praças desenvolvidos em São Paulo nos últimos sessenta anos do século XX, o autor faz uma análise contextualizada de seis praças paulistanas: largo do Arouche, início do século XX; praça Dom José Gaspar, 1944; praça Roosevelt, 1970; praça da Liberdade, 1975; praça Santa Cecília, 1983; e praça Júlio Prestes, 1999. Por meio de um diagnóstico devidamente retratado por desenhos, oferece uma brilhante lição sobre metodologia para elaboração de projeto, que inclui: pesquisa histórica; análise de contexto; inserção urbana; levantamento da situação existente; observação de usos, identificação de conflitos entre projeto e uso, tendo como orientação os procedimentos das pesquisas de pós-ocupação. Nesse processo, presenteia-nos com cada vez mais raros e preciosos traços e riscos do tradicional desenho de arquitetura e urbanismo. É o resgate do desenho como instrumento de investigação e comunicação que a informática não tem conseguido substituir à altura, embora esteja se inserindo de forma arrasadora.

Mas não é só na análise e na crítica aos projetos selecionados que a sua contribuição se faz presente. Para cada crítica, uma nova proposta de projeto.

Finalmente, permeando todo este trabalho, é importante destacar o extenso conhecimento do autor no campo do paisagismo e das disciplinas correlatas e o rigor científico ao expressar suas ideias. Na análise realizada valoriza o estudo da história como elemento fundamental no entendimento dos processos urbanos, reforçando a importância de considerar os diferentes contextos socioeconômicos e culturais no ato de projetar. Essa erudição, no entanto, não o distancia dos leitores menos envolvidos com o tema, pois oferece uma linguagem fluída, bem estruturada e rica em ilustrações e desenhos.

Preparado e apresentado de modo denso e reflexivo, o livro convida os leitores a formar seu próprio julgamento, ao mesmo tempo que remete aos arquitetos e paisagistas o desafio de repensar suas atuações, no sentido de devolver ao espaço público o seu verdadeiro sentido. A ideia é permitir que a vida pública encontre a possibilidade de se manifestar em toda a sua plenitude, resgatando a praça como espaço para o convívio e para a inclusão!




1   Heliana Comin Vargas é arquiteta urbanista e economista. É professora titular da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo.



2   Walter Benjamin, Charles Baudelaire: a Lyric Poet in an Era of High Capitalism, apud Stuart Durant, “Arcades: the History of a Building Type”, em Book Review: Architectural Design, v. 53, nos 9/10, 1983.



3   Conforme apresentado por Robert Malthus no trabalho “Essay on the Principle of Population as it Affects the Future Improvement of Society”, em 1798, disponível em: http://www.socserv.mcmaster.ca/econ/ugem/3ll3/malthus/popu.txt.



4   Os encontros mundiais retomados na Suíça, em 1946, onde foi criada a União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN, sigla em inglês), seguiram ocorrendo. Na verdade, os anos 1970 foram, particularmente, pródigos com relação à revalorização mítica da natureza. É desse período o polêmico Relatório do Clube de Roma, também conhecido como Limites do Crescimento; assim como a Conferência de Estocolmo, em 1972, sobre o meio ambiente humano.
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Introdução




Este livro analisa seis praças da área central de São Paulo construídas nas últimas seis décadas do século XX. Procura-se mostrar aqui que, a partir dos anos 1960, o projeto das praças incorporou influências estéticas e funcionais do paisagismo moderno norte-americano e, mais recentemente, adotou exacerbadas preocupações “ecológicas”; e que, apesar de considerar frequentemente o uso coletivo um de seus objetivos principais, as inovações trazidas por ele nem sempre resultaram em espaços mais convidativos ou adaptáveis à presença da população. Ao contrário dos discursos bem-intencionados, as praças recém-inauguradas têm-se revelado fechadas para o entorno e bastante hostis ao público, negando, portanto, o encontro e o convívio pretendidos.

As novas praças produziram, é verdade, uma ruptura estética com os traçados padronizados dos jardins públicos franceses da metade do século XIX. Mas, tratadas ora como equipamentos de recreação, ora como repositório de vegetação, elas assumiram sobretudo atitudes de indiferença e até de desprezo em relação aos padrões urbanísticos tradicionais, que preconizavam calçadas largas e contínuas e esquinas abertas e acessíveis. Ecoando essa nova tendência, em São Paulo surgem várias praças que, apesar dessa denominação e do tratamento paisagístico que recebem, acentuam a fragmentação do espaço urbano e tornam-se uma barreira para as travessias ou um local ameaçador, evitado pela população.

O uso seletivo ou o desuso intencional das praças em decorrência de projetos inadequados, apropriações indevidas por ocupações informais de camelôs ou acampamentos de moradores de rua e estratégias de manutenção que impedem o acesso público são manifestações do mesmo processo de desaparecimento dos territórios comuns e de diversas formas de sociabilidade entre os diferentes segmentos sociais. “O encolhimento do espaço público”, como observa Paulo César da Costa Gomes em A condição urbana, “corresponde a um recuo da cidadania”.1

A perda do significado urbanístico da praça, até mesmo entre os arquitetos, pode ser ilustrada por dois pequenos textos, escritos com quase vinte anos de intervalo. O primeiro, de Benedito Lima de Toledo, descreve o projeto da ladeira da Memória, elaborado por Victor Dubugras na década de 1920:


Com isso, o Largo da Memória integrava-se no Parque Anhangabaú. A Ladeira da Memória passou a ser uma rua exclusiva para pedestres, uma das primeiras do gênero na cidade. A praça mantém suas características de ponto de intensa circulação, e as escadas são enfatizadas, adquirindo inegável sentido escultural, de caráter art-nouveau. O seu sentido escultural, a sua hábil articulação com o espaço urbano, entre outros fatores, colocam o largo da Memória como a praça mais bem projetada de São Paulo. Na época de sua construção, o largo era envolvido por residências térreas, com uma volumetria compatível com as dimensões da praça. Posteriormente, a Prefeitura permitiu a construção de edifícios de grande altura à volta do largo, o que veio a prejudicar a sua organização espacial.2



Lima de Toledo aponta para o fato de que, além de enfatizar a circulação de pedestres no largo, a transformação do “antigo incômodo barranco” criou ainda, “junto às escadas, pequenas êxedras curvas para a comodidade dos pedestres”, e nos azulejos aparecia “o brasão da cidade, pela primeira vez em obra pública”.3 A descrição de Lima de Toledo incorpora e transmite com naturalidade expressões como “integração no entorno”, “acesso público”, “circulação e comodidade dos pedestres” e “articulação com o espaço urbano”.

O segundo texto, de Valentina Figuerola, refere-se à inauguração da praça Júlio Prestes (analisada no capítulo 4), em julho daquele ano. A descrição de Figuerola enfatiza aspectos técnicos, como vegetação e drenagem, em detrimento das demandas de circulação de pedestres, fundamentais em uma praça localizada na frente de uma estação terminal de trens metropolitanos:


Cenário da vida coletiva da população que se desloca entre estações de trem e de metrô, a praça Júlio Prestes é um elemento de fundamental importância para a revitalização da região compreendida pelos bairros da Luz e Santa Ifigênia. A configuração desse espaço urbano, constituído basicamente por um jardim público e uma esplanada, privilegiou a existência de três aspectos essenciais para o local: o patrimônio histórico, a vegetação existente e as drenagens pluviais. A praça apresenta uma configuração “fechada” para a maioria do entorno, o que resulta no estabelecimento de dois acessos localizados na área da esplanada. Os acessos, situados na área próxima ao prédio, facilitam o controle do espaço e melhoram a segurança –, explica Kliass,4 autora do projeto.5



A descrição da praça pública do fim do século XX feita por Figuerola indica a substituição de expressões que evocam participação, como “circulação de pedestres”, “comodidade”, “integração com o entorno” e “articulação do espaço urbano”, por expressões semanticamente oportunistas, como “jardim”, “esplanada”, “patrimônio histórico”, “fechada para o entorno”, “controle do espaço” (?) e “melhoria da segurança” (?). Além da desvinculação da praça do seu entorno, ressaltam, nessa nova visão da Júlio Prestes, a recusa de possibilidades de encontro e convívio social e a perda de seu caráter público.

Neste livro, a preocupação central é com o projeto da praça, cuja configuração e transformação afetam diretamente o convívio social e, portanto, o exercício da cidadania, assim como a construção da democracia. A investigação do acesso e do uso das praças apoia-se em metodologia de avaliação pós-ocupação, cuja sistematização de observações do comportamento do usuário e de sua relação com as situações construídas constitui um dos instrumentos mais eficazes, difundidos e utilizados em análise, diagnóstico e na proposição de intervenções pontuais.

A análise da integração da praça com o entorno e de sua articulação com o tecido urbano recorre tanto a mudanças de escalas, inerentes à natureza da praça, que se deve integrar à rua e à arquitetura, quanto à prática do paisagismo, incorporando a arquitetura e o terreno ao conjunto da paisagem. O enfoque do trabalho vê na praça uma entidade “urbanística” articulada ao entorno e ao sistema de fluxos de pedestres. Contrastando com essa visão, a perda, aparentemente corriqueira, da simultaneidade escalar da praça como uma entidade “arquitetônica” ou “paisagística” detentora de formas, funções e estilos tem empobrecido o projeto e o ensino de paisagismo, acarretando uma tendência à homogeneização dos espaços livres e prejudicado não apenas a consolidação de uma identidade autêntica na paisagem urbana, mas, especialmente, a preservação do caráter público dos espaços públicos.

Não se buscam aqui novas definições arquitetônicas ou paisagísticas da praça, nem classificações de estilos ou tendências estéticas de projetos. Procura-se, isto sim, resgatar seu significado urbanístico “original” e demonstrar que a intervenção formal não prescinde do encaminhamento urbanístico, e que os traçados podem ser reconhecidos como italianos, franceses ou americanos, mas são resultado de atitudes culturais em relação à cidade brasileira e ao modo de viver coletivamente nessa realidade.

ESPAÇO PÚBLICO: FORMAS E PRÁTICAS SOCIAIS

O espaço público na cidade assume inúmeras formas e tamanhos, compreendendo desde uma calçada até a paisagem vista da janela. Ele também abrange lugares designados ou projetados para o uso cotidiano, cujas formas mais conhecidas são as ruas, as praças e os parques. A palavra “público” indica que os locais que concretizam esse espaço são abertos e acessíveis, sem exceção, a todas as pessoas. Mas essa determinação geral, embora diminuída ou prejudicada em muitos casos, é insuficiente: atualmente, o espaço público plurifuncional – praças, cafés, pontos de encontro – constitui uma opção em uma vasta rede de possibilidades de lugares, tornando-se difícil prever com exatidão seu uso urbano. Espaços adaptáveis redesenham-se dentro da própria transformação da cidade.

Paulo César da Costa Gomes ressalta que uma concepção do espaço público que, além da ideia de liberdade e igualdade, tenha como base a separação do privado ou a delimitação jurídica, ou mesmo a garantia do acesso livre, é insuficiente para definir o caráter fundamentalmente político de seu significado. Para Gomes, “os atributos de um espaço público são aqueles que têm relação com a vida pública [...] E, para que esse ‘lugar’ opere uma atividade pública, é necessário que se estabeleça, em primeiro lugar, uma copresença de indivíduos”.6

Segundo seu raciocínio, “o espaço público é, antes de tudo, o lugar, praça, rua, shopping, praia, qualquer tipo de espaço onde não haja obstáculos à possibilidade de acesso e participação de qualquer tipo de pessoa”, dentro de regras de convívio e debate. Assim, paradoxalmente, embora o espaço público possa ser também o lugar das indiferenças, ele caracteriza-se, na verdade, pela submissão às regras da civilidade.


Trata-se, portanto, essencialmente de uma área em que se processa a mistura social. Diferentes segmentos, com diferentes expectativas e interesses, nutrem-se da copresença, ultrapassando suas diversidades concretas e transcendendo o particularismo, em uma prática recorrente da civilidade e do diálogo.7



Gomes defende o espaço público como o lugar da sociabilidade, a mise-en-scène da vida pública em que se exercita a arte da convivência. Para ele, “o lugar físico orienta as práticas, guia os comportamentos, e estes, por sua vez, reafirmam o estatuto público deste espaço”. O espaço público, portanto, deve ser visto como um conjunto indissociável das formas assumidas pelas práticas sociais.

As inquietudes causadas pela transformação dos espaços públicos, especialmente daqueles de seus aspectos relacionados aos modos de vida pública, na sociedade contemporânea provocaram, a partir da segunda metade da década de 1980, o surgimento de numerosos estudos e debates a respeito do chamado “espaço público” dentro da disciplina de paisagismo nos Estados Unidos. Essas discussões foram impulsionadas em parte pela reação contra a homogeneização e a desolação das plazas construídas em função de edifícios de escritórios nas áreas centrais das cidades. Isso se deu também pela popularidade atingida por alguns livros que assumiam posturas críticas às formas da vida e do espaço urbanos, como A morte e a vida das grandes cidades americanas (lançado em 1961), de Jane Jacobs, e à “tirania da domesticidade sobre a vida pública”, como O declínio do homem público (original em inglês publicado em 1974), de Richard Sennett.

Entre os debates sobre as questões do espaço público, destacam-se aqueles que produziram e que foram gerados pela publicação de Public Places and Spaces,8 coletânea de artigos com ênfase no campo do ambiente e do comportamento, e o número especial de Places dedicado ao simpósio “The Future of Urban Open Space”, promovido pelo Departamento de Paisagismo da Universidade da Califórnia, em Berkeley, em 1988.

Dois artigos de Public Places and Spaces enfatizam a indissolubilidade das relações entre formas físicas e práticas sociais: Michael Brill9 chama a atenção para a incompatibilidade entre os “modelos” europeus e americanos do espaço público e da vida pública, e Mark Francis10 enfoca os direitos de acesso e o uso do espaço público.

Em seu artigo, Michael Brill aponta a atitude “nostálgica” de uma vida pública, na verdade, ilusória, presente nos projetos urbanos contemporâneos feitos nos Estados Unidos, e que se desenvolveu a partir de uma visão idealizada das praças centrais multifuncionais. Para Brill, essa nostalgia tornou-se uma ideologia de projeto, para a qual o espaço público “tradicional” traria automaticamente de volta aquela “antiga vida pública perdida”, que provavelmente nunca existiu dessa forma nos Estados Unidos. O autor afirma que, no contexto americano, pautado pela segmentação, pluralismo e estratificação da sociedade, não há lugar para uma vida pública diversificada, democrática e sem distinção de classes. Para ele, deve-se, no entanto, reconhecer que a transformação da vida pública – não necessariamente o declínio – não é um fenômeno recente, e sim um processo contínuo que tem pelo menos trezentos anos. Brill defende, então, uma ampla discussão da vida pública antes da realização de cada projeto de espaço público, isto é, deve-se promover, em todas as novas oportunidades trazidas pelos projetos, a vida pública por meio de novas estéticas e de novos lugares públicos.

Mark Francis, por sua vez, considera o “direito das pessoas de controlar seu uso e o deleite dos lugares públicos” um dos ingredientes essenciais do sucesso dos espaços urbanos. Para ele, os espaços públicos são paisagens participativas, e o controle do usuário pode ser compreendido com base nas cinco dimensões propostas por Kevin Lynch para construir “bons” ambientes: presença, uso e ação, apropriação, modificação e disposição.11 A presença é o direito de acesso a um lugar, e sem ela o uso e a ação não são possíveis. Uso e ação referem-se às habilidades das pessoas de utilizar um espaço. Com a apropriação, os usuários tomam posse de um lugar, simbolicamente ou de fato. Modificação é o direito de alterar um espaço para facilitar o seu uso, e disposição é a possibilidade de desfazer-se de um espaço público. Para Francis, apesar da crescente procura por espaços que possam ser ocupados com a realização de atividades públicas, a maioria dos americanos não sabe usar um espaço público, pois em geral eles sentem-se desconfortáveis ao passar horas numa praça assistindo à “dança do lugar”. Francis defende a provisão de espaços públicos variados para acomodar os habitantes dos diversos nichos e as diferentes necessidades da população, a ampla participação do usuário na elaboração dos projetos e na manutenção dos lugares e a garantia do acesso como pré-requisito para o uso e a apropriação de um espaço público.

Em Places, Lyn H. Lofland,12 Michael Brill13 e Mark Chidister14 questionam o modo de vida americano e a falta de experiência da vida pública nele embutida. Lofland argumenta que na sociedade americana são favorecidos os domínios privados e paroquiais como base para o desenvolvimento da sociabilidade pública. Lembra também que, enquanto no século XIX os reformadores sociais consideravam “deplorável” pessoas vagando pelas ruas, as paisagens urbanas contemporâneas, configuradas por edificações dispersas, caracteristicamente suburbanas, apresentam um mínimo – se é que não são totalmente desprovidos deles – de espaços de uso público. Para estimular a experiência da vida pública, Lofland defende a propagação de lugares abertos à população no domínio público e a contenção das esferas domésticas e comunitárias.

Brill, a exemplo do que fez em seu artigo de Public Places and Spaces, afirma nesse outro escrito que a transformação da vida e do espaço público nos Estados Unidos não tem nenhuma relação com o estilo europeu, muito mais vibrante. Para Brill, a nova “vida pública” está nas mídias, como os meios de comunicação interativa, e em lugares como “shopping malls, mercados de pulgas, festivais, praias e eventos esportivos”.

Chidister faz críticas às plazas urbanas contemporâneas que vêm sendo feitas nos Estados Unidos, especialmente as que pertencem a prédios onde funcionam sedes de empresas ou de escritórios. Estas são usadas como foyers para a arquitetura e, secundariamente, para receber, na hora do almoço, os funcionários que trabalham nas proximidades. Para ele, as plazas, concebidas isoladamente, ao contrário da imagem que procuram transmitir, não são centrais nem essenciais à vida pública ou à unificação de espaços diversos e dispersos. Chidister defende o reconhecimento de uma ampla e complexa rede interconectada de espaços públicos, em que as plazas devem ser projetadas de forma que se integrem ao conjunto.

A discussão contemporânea da “public-idade”, ou do caráter público dos projetos do espaço público, impõe à disciplina de paisagismo revisões teóricas urgentes e a abertura para novas experiências práticas. Alan Balfour observa que, “essencialmente, três paisagens públicas e políticas têm evoluído e persistido na cultura americana: o gramado do jardim da frente unindo as paisagens domésticas, os parques urbanos sobreviventes do século XIX e os parques estaduais e nacionais”.15 Para Balfour, a influência de Olmsted e o sucesso dos parques urbanos como modelos da vida e da arte cívica têm empobrecido a prática do paisagismo público por causa de sua desvinculação dos domínios públicos mais amplos. Em outras palavras, trazer a natureza para a cidade não assegurou, per se, o caráter público do ambiente urbano e a promoção de práticas sociais que reforçassem a democracia.

Adotar, para o desenho urbano contemporâneo, o modelo dos parques monumentais idealizado no século XIX, com suas formas pastorais e tendo por característica a separação em relação às cidades, é também algo criticado por Michael Laurie,16 que propõe a integração de três princípios interdependentes – expressionismo ecológico, economia e satisfação social – como método para gerar, com “alguma racionalidade”, uma nova estética do espaço livre na cidade e de caráter público. Para ele, além de contemplar as atividades recreativas de uma sociedade pluralista, os grandes parques devem desempenhar funções ambientais, como reciclagem de dejetos, reflorestamento urbano e controle de microclima, sendo também jardins comunitários. Laurie sugere que se reduza a área de grandes parques subutilizados que vêm do século XIX, como o Golden Gate de São Francisco e o Franklin Park de Boston (projeto de Olmsted, analisado no capítulo 2), e que se faça a inserção de habitações em seu perímetro, sem prejuízo das atividades recreativas e da representação da natureza. Na proposta de Laurie, subentende-se a redistribuição criteriosa de espaços livres públicos por toda a cidade, tendo como “joia da coroa” o sistema de parques, que não seriam mais os parques pastorais do século XIX, e sim a profusão de praças, jardins e ruas arborizadas integradas e próximas da população. A reconceituação do neighborhood park recomendada por Laurie é minimalista, “de espaço indiferenciado com uma variedade de superfícies com uma borda rica de símbolos e atividades, sombra e sol – incompleto, flexível e dinâmico”. Inserido no contexto da cidade e integrado ao entorno, o neighborhood park de Laurie aproxima-se da ideia da praça “tradicional”, comum nas cidades brasileiras, porém rara nas americanas e praticamente inexistente na experiência do paisagismo moderno americano.

O questionamento da transferência de modelos “europeus” de praça, amálgama de espaços públicos e lugar de vida pública, para as cidades americanas contemporâneas evidencia não apenas diferenças culturais no convívio social com o diverso, mas, especialmente, a amplitude e a polêmica relativas ao entendimento do que é “público” e de suas implicações no direito da população à cidade, à cidadania e à democracia.

A preferência americana por uma “vida pública” seletiva e desenvolvida nas esferas “comunitárias” ou do consumo, tal como se dá em escolas, campi acadêmicos e empresariais, centros recreativos e esportivos, shopping centers e parques urbanos ou de vizinhança, torna patente seu desdém pelo viver urbano, denso, variado e imprevisível. A controvérsia americana a respeito da incompatibilidade do “eurourbanismo” com seu modo de vida serve de excelente alerta para reavaliarmos nossas tradições urbanas de co-habitação e convívio social e, especialmente, para o perigo de encamparmos indiscriminadamente a “questão ambiental” a partir de perspectivas reducionistas que diminuem o caráter público do ambiente e a diversidade das relações humanas.

Estudar praças como espaços públicos da vida pública representa, portanto, um duplo desafio: a adoção de conceitos de cidadania e democracia desenvolvidos por outros campos de estudos sociais e a ruptura de paradigmas consagrados da disciplina de paisagismo, derivados da experiência de parques “rurais” e atitudes antiurbanas, assim como da prática pautada por espaços privados e semipúblicos. Estudar as praças modernas de São Paulo acrescenta à consideração ampla do tema mais dois aspectos: a responsabilidade do projeto pela ampliação dos direitos de acesso e uso do espaço público pela população e, especialmente, o cuidado com a preservação da praça como elemento singular na formação da paisagem de nossa cidade e de nossa cultura urbana.

A PRAÇA: EXPRESSÃO CULTURAL URBANA

Simultaneamente uma construção e um vazio, a praça não é apenas um espaço físico aberto, mas também um centro social integrado ao tecido urbano. Sua importância refere-se a seu valor histórico, bem como a sua participação contínua na vida da cidade. Kevin Lynch apresenta com clareza a definição de que a praça é um lugar de convívio social inserido na cidade e relacionado a ruas, arquitetura e pessoas:


The square ou plaza. Este é um modelo diferente de espaço aberto urbano, tomado fundamentalmente das cidades históricas europeias. A plaza pretende ser um foco de atividades no coração de alguma área “intensamente” urbana. Tipicamente, ela será pavimentada e definida por edificações de alta densidade e circundada por ruas ou em contato com elas. Ela contém elementos que atraem grupos de pessoas e facilitam encontros: fontes, bancos, abrigos e coisas parecidas. A vegetação pode ou não ser proeminente. A piazza italiana é o tipo mais comum. Em algumas cidades americanas em que a densidade das pessoas nas ruas é alta o suficiente, essa forma tem-se sucedido elegantemente. Em outros lugares, essas plazas emprestadas podem ser melancólicas e vazias.17



Em On the Plaza, Setha Low evoca uma eloquente citação de Fernando Guillén Martínez para exprimir a profunda vinculação da praça ao desenho e à vida social, política e cultural das cidades da América hispânica:


A plaza em si, considerada limitada no espaço por seus quatro lados, é a mais bela expressão da vida social jamais alcançada pelo planejamento urbano e pelo gênio arquitetônico do homem. Em comparação, os monumentos gigantescos das culturas antigas são imperfeições grotescas e amorfas [...] Em contraste, a plaza consolida e resolve todas as coisas que são incompatíveis com a razão pura, preserva-as e lhes dá uma voz e um futuro. A simplicidade de seus espaços é claramente um convite para a liberdade social e moral das pessoas, porém suas linhas, parecidas com as de uma fortaleza, são uma lembrança definitiva de que vida e liberdade podem ser vividas somente em um local concreto e limitado, com um propósito bem definido. Se aqueles limites desaparecessem, não restaria nada senão um campo desnudo, no qual a natureza absorveria e destruiria a liberdade essencial da arte e inventividade humanas.18



A ausência da praça na cidade e no modo de vida americano é ressaltada por Robert Jensen. A palavra equivalente em inglês – place, da mesma derivação do latim platea, que significa “espaço amplo” ou “rua larga” – tem sentidos amplos e variados, como o de lugar ou posição, além de ser também um verbo, “colocar”. Segundo Jensen, a falência da praça americana não resulta da falta de entendimento dos componentes físicos da praça, e sim da formação cultural e do modo de vida, mais reservado à esfera do privado:


Nosso problema com a plaza é cultural, tecnológico e endêmico, enraizado em nosso modo de vida, difícil de resolver. Construímos nossas plazas esperando que alguma mágica aconteça, e geralmente não acontece. Dissimulado na maneira pela qual vivemos, e implicado nas justificativas de não usarmos as plazas urbanas, está um senso de alienação da experiência pública.19



Clare Cooper-Marcus e Carolyn Francis, assumindo uma abordagem pragmática de projeto, oferecem, talvez por isso mesmo, uma definição pobre de plaza, ignorando não apenas os sentidos social, cultural e político imbuídos na palavra espanhola, mas também suas relações intrínsecas com o desenho da cidade. A plaza de Marcus e Francis refere-se apenas a componentes físicos, enquadrados em uma visão particular do paisagismo que tem como referencial o parque:


Para o propósito do livro [diretrizes de projeto para espaços livres urbanos], plaza é definida como uma área mais pavimentada do espaço externo de onde os carros são excluídos. Sua função é ser um lugar para passear, sentar-se, comer e ver o mundo passar. Embora possa haver árvores ou gramados, a superfície predominante é a pavimentada [hard surface] e, se a área plantada exceder a superfície pavimentada, deve-se defini-la como park.20



Evitar confundir praça com jardim é também uma das preocupações de Murillo Marx ao explicitar o significado e a origem das praças brasileiras. Marx destaca o caráter público e multifuncional de nossas praças, que seria equivalente ao das piazzas e plazas, e ressalta, em nosso caso, a origem religiosa, que, como praça de igreja grande e cuidada, “transcenderia o papel de adro para tornar-se um fórum brasileiro”:


Logradouro público por excelência, a praça deve sua existência sobretudo aos adros de nossas igrejas. Se tradicionalmente essa dívida é válida, mais recentemente a praça tem sido confundida com jardim. A praça como tal, para reunião de gente e para exercício de um sem-número de atividades diferentes, surgiu entre nós, de maneira marcante e típica, diante de capelas ou igrejas, de conventos ou irmandades religiosas. Destacava, aqui e ali, na paisagem urbana estes estabelecimentos de prestígio social. Realçava os edifícios; acolhia os seus frequentadores.21



Marx acentua o desenho irregular (“como tudo o mais”) da maioria de nossos espaços públicos, configurados como uma sucessão de largos, pátios, terreiros articulados a uma “trama viária modesta”, especialmente contrastante com o traçado regular das cidades da América espanhola, em que se instalavam ao redor da praça não apenas a matriz ou catedral, mas também os principais edifícios públicos, numa “ordenada e monótona rede ortogonal de vias públicas”. Além da diferença de traçado, Marx enfatiza a ausência do poder civil demarcando nosso “chão público”:


As praças cívicas, diante de edifícios públicos importantes, são raras entre nós. São exceções [...] E, quando o esforço comum erguia uma construção para este fim, era pouco provável que se situasse num ponto condigno como uma praça que acolhesse os cidadãos, valorizasse o significado do prédio ou tirasse partido de seu projeto arquitetônico mais elaborado [...] Uma desordem, enfim, que esconde o poder público, que não revela a sua efetiva existência, que não clarifica sua responsabilidade social, que não dignifica o viver republicano.22



Mesmo sem o rigor urbanístico das plazas ou a herança arquitetônica das piazzas, a praça brasileira é igualmente enraizada nos hábitos de uso e da linguagem de seu povo. Fazem-se declarações à praça para tornar público um comunicado ou um aviso de perda de documentos. Preserva-se o bom nome na praça. Identifica-se praça com mercado para difundir produtos ou delimitar a aceitação de cheques. E, apesar das raras “plazas de armas” em nossas cidades, nossos soldados são treinados como “praças”.

ACESSIBILIDADE: CONDIÇÃO PRIMORDIAL PARA O USO

O acesso é fundamental para a apropriação e o uso de um espaço. Entrar em um lugar é condição inicial para poder usá-lo. Stephen Carr23 classificam os três tipos de acesso ao espaço público como físico, visual e simbólico ou social.

Acesso físico refere-se à ausência de barreiras espaciais ou arquitetônicas (construções, plantas, água, etc.) para entrar e sair de um lugar. No caso do espaço público, devem-se considerar também a localização das aberturas, as condições de travessia das ruas e a qualidade ambiental dos trajetos.

Acesso visual, ou visibilidade, define a qualidade do primeiro contato, mesmo a distância, do usuário com o lugar. Perceber e identificar ameaças potenciais é um procedimento instintivo antes de alguém adentrar qualquer espaço. Uma praça no nível da rua, visível de todas as calçadas, informa aos usuários sobre o local e, portanto, é mais propícia ao uso.

Acesso simbólico ou social refere-se à presença de sinais, sutis ou ostensivos, que sugerem quem é e quem não é bem-vindo ao lugar. Porteiros e guardas na entrada podem representar ordem e segurança para muitos e intimidação e impedimento para outros. Construções e atividades também exercem o controle social de acesso, principalmente aos espaços fechados, em que decoração, tipos de comércio e política de preços são frequentemente conjugados para atrair ou inibir determinados públicos.

Os três tipos de acesso podem ser combinados para tornar um espaço mais ou menos convidativo ao uso. Nos espaços públicos do Centro de São Paulo podemos encontrar vários casos da aplicação dos três tipos de controle de acesso decorrentes do projeto ou da gestão.

A praça Roosevelt, por exemplo, é repleta de barreiras físicas e visuais que dificultam o acesso e a apreensão do lugar. O sistema de vias criou buracos em três das quatro esquinas, impedindo o acesso natural à praça, e o intenso tráfego de veículos dificulta a travessia de pedestres. As poucas entradas da praça localizam-se no meio do quarteirão e são pouco visíveis das calçadas. Em toda a sua extensão, a praça situa-se acima ou abaixo do nível da rua, e a diferença de cota frequentemente ultrapassa a altura do usuário médio. As escadarias e rampas íngremes que dão acesso à praça são barreiras para pessoas com reduzida mobilidade física. Muretas de concreto aumentam ainda mais as barreiras físicas e visuais.

A praça da Sé expandida ilustra o dilema entre a privacidade e a segurança percebida. Embora visíveis das calçadas, os recantos da praça são sombrios e afastados das rotas de circulação, situando-se fora do alcance visual da maioria dos pedestres. Tanto o caminho como os recantos acabam inibindo seu uso.

No largo São Bento, a ambiguidade do espaço público-privado como controle simbólico é sutil, porém não menos efetiva e, nesse caso, até perversa (figura 1). Em vez de adotar o modelo nova-iorquino de colaboração prefeitura-empresa, cedendo ao uso público o espaço privado, como fez o Chase Manhattan Bank (figura 2), a “parceria” firmada em 1998 entre o BankBoston e a Prefeitura (Procentro e Subprefeitura da Sé) consistiu na delimitação de um canto do largo São Bento com um gradil baixo e a instalação de uma escultura de Caciporé Torres no centro do espaço aberto, impedindo outros usos. Junto do edifício do Bank-Boston e ocasionalmente vigiada por um guarda uniformizado do banco, a pracinha (pública) cercada sugere propriedade particular e raramente é usada pelo público. Sob o pretexto de “embelezamento” da cidade, o BankBoston não apenas impôs seu gosto estético à população como, especialmente, apossou-se do espaço público.
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Figura 1. Largo São Bento, São Paulo.

Parceria BankBoston e Prefeitura: exposição do gosto privado no espaço público e dissimulação da demarcação público-privado. Doados pelo BankBoston, gradil e escultura sugerem domínio privado e inibem o acesso público.
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Figura 2. Chase Manhattan Bank, Nova York.

Projeto de Isamu Noguchi, 1964. Referencial americano do oposto: espaço privado acessível para uso público.



Atividades comerciais podem estimular o uso do espaço público e aumentar a percepção do caráter aberto dos lugares. Ambulantes que tumultuam várias ruas do Centro também animam praças da cidade. Atualmente, em São Paulo, frequentar feiras de design, artesanato e antiguidades, comidas regionais e étnicas realizadas nos espaços públicos tornou-se uma atividade de lazer no fim de semana.

AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO COMO SUPORTE DO PROJETO

Com critérios racionais de projeto, podem-se conferir as qualidades necessárias ao espaço do convívio social. O uso fornece elementos de articulação entre espaços públicos, promovendo e ampliando a diversidade dos usuários. Verificar o uso do espaço é fundamental para revelar as necessidades dos frequentadores e assinalar os pontos positivos e negativos dos lugares.

A avaliação pós-ocupação é um processo que “compara sistemática e rigorosamente o desempenho real da construção com os critérios de desempenho estabelecidos explicitamente”, segundo Sheila Ornstein e Marcelo Romero.24

John Zeisel sistematiza métodos de observação do uso do espaço livre para melhor prever e controlar os efeitos dos resultados construídos. Segundo Zeisel, design e pesquisa podem cooperar em três instâncias: pesquisa de programa de necessidades dos usuários, revisão do projeto para avaliar a utilização do conhecimento existente do ambiente-comportamento (environment-behavior) e avaliação dos projetos existentes em uso.25

William Whyte26 produz um referencial de observação do uso do espaço livre público como suporte de projeto e para demonstração de que “projetar espaços bons não é mais difícil que projetar espaços ruins”. A pesquisa de Whyte, focada nas plazas do midtown de Nova York, em sua maioria cedidas ao uso público em troca de aumento da área construída de acordo com o zoneamento de 1961, teve como objetivo descobrir por que algumas praças funcionam e outras não e, a partir daí, formular diretrizes para orientar a implantação de novos espaços na cidade. Utilizando várias técnicas de observação, o estudo de Whyte transformou as recomendações em critérios para a provisão de bancos, vegetação e amenidades e de integração com a rua, adotados pelos códigos de zoneamento. A nova legislação de implantação e projeto de “praças de troca” (bonus plaza) foi adotada pela cidade em maio de 1975.

Ao contrário da maioria dos dogmas de “bom desenho” defendidos por arquitetos e políticos, Whyte constatou que, mais do que forma, tamanho ou design, o sucesso do espaço público era determinado pelo acesso e pelas opções de lugares para sentar. Para Whyte, a maior atração das plazas eram as pessoas, e elas tendem a agrupar-se o mais próximo possível onde há atividades.

O trabalho de Whyte serviu de inspiração para que Fred Kent fundasse em 1975 o Project for Public Spaces (PPS), uma organização sem fins lucrativos dedicada a “criar e manter lugares públicos que constroem comunidades” por meio de assistência técnica, pesquisa, educação, planejamento e projeto. A ênfase do PPS está no envolvimento de usuários na vida pública e na integração da praça com seu entorno.27 O redesenho do Bryant Park de Nova York, realizado no fim da década de 1980 para aumentar seu uso, adotou recomendações específicas de Whyte, como a redução de barreiras visuais e o aumento de acessos à praça.

Em 1999, todas as 320 praças de uso público criadas em Nova York em troca do aumento da área construída foram reavaliadas de acordo com qualidades físicas, amenidades exigidas e padrões de operação. A compilação dos projetos constituiu um banco de dados disponibilizado para a população, e a avaliação resultou no livro Privately Owned Public Space: the New York Experience. A pesquisa revelou que a legislação mais rigorosa adotada a partir de 1975 permitira criar espaços mais usáveis, porém não necessariamente bem-sucedidos. Para Joseph Rose, diretor do Departamento de City Planning de Nova York, “os espaços bem-sucedidos contribuem positivamente para a vida da cidade e incorporam valores de boa implantação, contexto urbano, acessibilidade pública e uso em seu projeto e gestão”.28

Clare Cooper-Marcus e Carolyn Francis avaliaram o desempenho de vários projetos de espaços de uso público em cidades da região de São Francisco, classificando-os em sete categorias de espaços livres: plazas urbanas, praças (parques) de vizinhança, minipraças, espaços livres de campus, habitações para a terceira idade, creches e hospitais.29 No caso das plazas urbanas, foram arrolados oito estudos de caso – sete na área central de São Francisco e um em Berkeley – que representavam situações distintas de tamanho, implantação e propriedade. Sem acentuar as diferenças entre o caráter público ou privado das praças e sua interação com o entorno, a análise das autoras considerou apenas a relação do design “interno” com o uso em termos de “sucesso” ou “fracasso”, avaliados pontualmente com base em critérios genéricos.

Carr, Francis, Rivlin e Stone30 defendem o projeto do espaço livre público com ênfase na participação do usuário, em um processo aberto e democrático, e propõem como ponto de partida as qualidades “humanas” do ambiente: necessidades, direitos, significados e conexões do espaço público. Para eles, o direito de uso é um requisito básico para que as pessoas usufruam das experiências desejadas no espaço público. Esse direito espacial depende de fatores como normas de comportamento e projeto e gerenciamento do lugar. Os autores lembram ainda que o modelo de projeto ensinado nas escolas de arquitetura é geralmente o de processo fechado e exclusivo, que desconsidera questões como manutenção e gestão, e o envolvimento do usuário é descartado por falta de tempo e recursos. O uso do espaço exige manutenção e ajustes constantes, que raramente são atendidos. Essa situação agrava-se porque geralmente quem projeta não faz a manutenção.

Realizada entre 1991 e 1992, a renovação do Bryant Park, a praça da Biblioteca Municipal de Nova York, adotou a remoção de barreiras físicas e visuais e o aumento de acessibilidade como critérios prioritários no projeto (figuras 3a e 3b).

A nova praça teve como resultado imediato o crescimento do número de usuários, revelando entre eles uma “extraordinária” diversidade, segundo os responsáveis pelo projeto. As cadeiras removíveis aumentaram de 1.100, na inauguração, para 2 mil um ano depois. Em um dia de semana de 1993 foi registrada a presença de 1.400 pessoas às 12h40 e 2 mil às 13h40. A proporção média de mulheres visitando o local é de 43%, o dobro da década anterior. A praça também é considerada a segunda meca do xadrez na cidade, embora o aluguel do equipamento ali mesmo seja bastante criticado. A avaliação pós-ocupação realizada entre março e agosto de 1993 constatou que:


	
A percepção da segurança foi considerada a primeira razão da nova popularidade do local.

	O melhoramento no acesso visual e físico foi responsável pelo aumento de uso.

	A presença da polícia, de guardas e pessoal da manutenção contribuía para o aumento da percepção de segurança.




[image: image]
Figuras 3a e 3b. Bryant Park, Nova York, antes e depois.



Em 1996, a equipe de manutenção do Bryant Park contava com um quadro permanente de 35 funcionários, e o custo operacional anual era de 2 milhões de dólares, valor elevado mesmo para os padrões nova-iorquinos, que certamente seria suficiente para cobrir despesas de projeto e manutenção de vários espaços públicos da cidade. Como uma custosa ilha de excelência, utópica no resto de Nova York, o Bryant Park, muitas vezes referido como modelo de colaboração público-privada no projeto e na manutenção, destaca-se de outros espaços públicos pelo refinamento dos detalhes construtivos e pelo alto padrão de conservação e segurança.

A intervenção física bem-sucedida na praça apoiou-se nas recomendações de análise de uso, seguiu exigências de preservação histórica, acomodou a necessidade de expansão da biblioteca, eliminou barreiras e facilitou o acesso, tirando a praça do isolamento e iniciando a recuperação do convívio entre as pessoas naquela área. A gestão de seu espaço pode, entretanto, acentuar a fragmentação social da cidade e servir apenas às estratégias de valorização imobiliária e de reforço da imagem desejável de cidade global.
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